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1.	 INTRODUÇÃO

	 Em 1995, após um seminário sobre o tema da Violência Sexual realizado em Salvador (BA), tiveram início 
os primeiros debates para a formação da Rede de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adoles-
centes em Pernambuco, criada oficialmente em 1997. A partir dessa perspectiva, um conjunto de organizações 
comprometidas com o enfrentamento ao abuso e exploração se articularam para definir ações em rede. A Rede de 
Pernambuco foi a primeira a ser instituída no Brasil. Hoje, outros estados também possuem Redes/Fóruns/Comi-
tês para atuarem no enfrentamento do problema.
	 A Rede de Enfrentamento em Pernambuco surgiu como um espaço de mobilização, articulação política 
e depois de monitoramento do Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças e Adolescentes. 
É um espaço aberto a participação de representantes de instituições não governamentais, governamentais e de 
outros sujeitos sociais que tenham interesse em discutir formas para o enfrentamento à violência sexual infan-
to-juvenil. 
	 A construção da Rede de Pernambuco contou com a participação de organizações como o Conselho Es-
tadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente -CEDECA/PE, UNICEF, Coletivo Mulher Vida, Casa de 
Passagem Ana Vasconcelos, Centro das Mulheres do Cabo, Departamento de Polícia da Criança e do Adolescen-
te-DPCA, Secretaria de Justiça, Polícia Militar de Pernambuco, Centro Dom Helder Camara de Estudos e Ação So-
cial, Centro de Cultura Luiz Freire, Prefeitura do Recife e Câmara de Vereadores do Recife. Atualmente, a Rede de 
Enfrentamento em Pernambuco é formada por entidades governamentais e não governamentais, além de inte-
grar o Comité Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Criança e Adolescente e a Rede ECPAT Brasil. 
	 As instituições que formam a Rede de Enfrentamento foram pioneiras no desenvolvimento de ações para 
o atendimento direto aos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes, visando à prevenção e respons-
abilização de quem cometeu o crime. As primeiras ações culminaram com a luta por uma política de enfrentam-
ento a esse tipo de violência, contribuindo inclusive para os planos nacional, estadual e municipais de enfrenta-
mento à violência sexual de crianças e adolescentes, bem como a construção de marcos legais para a proteção aos 
direitos humanos de crianças e adolescentes.
	 A Rede de Enfrentamento está voltada principalmente para o desenvolvimento de atividade de identifi-
cação e visibilidade da problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes; promoção e participação 
em debates, seminários, audiências públicas e fóruns, realização de estudos e pesquisas voltados para essa prob-
lemática; divulgação para a sociedade do processo de aprovação de leis que visam a proteção de crianças e adoles-
centes; articulação com os meios de comunicação para divulgação das campanhas e materiais educativos sobre 
violência sexual e sensibilização das instituições para a garantia da participação dos adolescentes e jovens nos 
espaços de discussão e formulação de políticas públicas.
	 O Centro Dom Helder Camara de Estudos e Ação Social - Cendhec é uma organização não-governamental 
que se constitui legalmente como um centro de defesa jurídico-social dos direitos de crianças e adolescentes, que 
tem 30 anos de atuação, promovendo a defesa direta dos casos de violação de direitos e também, promovendo 
estudos e pesquisas.
	 O Grupo de Estudos, Pesquisas e Extensões no campo da Política da Criança e do Adolescente (Gecria), do 
Departamento de Serviço Social da UFPE, foi criado em 2014, tendo como uma de suas áreas de estudo as mani-
festações de violências praticadas contra crianças e adolescentes.
	 Em Pernambuco não se tem uma visão ampla da situação de violência sexual contra crianças e adoles-
centes, sendo um entrave para ações de enfrentamento dessa situação e também tornando imprecisas as ações 
propostas. Tal situação impulsionou a Rede Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Ado-

RELATÓRIO DA PESQUISA SOBRE ABUSO SEXUAL E EXPLORAÇÃO 
SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ESTADO DE PERNAMBUCO

lescentes a realizar uma pesquisa que pudesse visibilizar a problemática. O Cendhec, instituição membro da Rede 
de Enfrentamento, apresentou a proposta para um de seus apoiadores institucionais, a OAK Foundation. Depois 
de firmada a parceria entre Cendhec e Oak Foundation, o Gecria foi demandado para executar a pesquisa. O grupo 
de pesquisa também é membro da Rede Estadual.
	 Nessa perspectiva, a Pesquisa sobre ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
NO ESTADO DE PERNAMBUCO foi desenvolvida pelo referido grupo de pesquisa, a Rede de Enfrentamento à Vi-
olência Sexual contra Crianças e Adolescentes de Pernambuco e o Centro Dom Helder Camara de Estudos e Ação 
Social (Cendhec) que por sua vez conta com a parceria da OAK Foundation. 
	 O enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes, no Brasil, sofreu grande influência da 
pressão exercida pelas instituições e movimentos organizados da sociedade civil e também de alguns aconteci-
mentos no âmbito internacional que contribuíram para a mobilização do governo brasileiro e o redirecionamento 
dos programas oficiais.
	 O debate sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes continuou a ser impulsionado em âmbito 
internacional, ainda nos anos 90, a partir do reconhecimento dos direitos sexuais como Direitos Humanos, no 
Plano de Ação de Beijing (1992) e posteriormente com a Conferência Mundial dos Direitos Humanos (1993) que 
declara,

“Os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem uma parte inalienável, 

integral e indivisível dos Direitos Humanos universais. A participação plena das mulheres, em condições 

de igualdade, na vida política, civil, econômica, social e cultural, aos níveis nacional, regional e internacio-

nal, bem como a erradicação de todas as formas de discriminação com base no sexo, constitui objetivos 

prioritários da comunidade internacional. A violência baseada no sexo da pessoa e todas as formas de as-

sédio e exploração sexual, nomeadamente as que resultam de preconceitos culturais e do tráfico interna-

cional, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa humana e devem ser eliminadas. Isto pode 

ser alcançado através de medidas de caráter legislativo e da ação nacional e cooperação internacional em 

áreas tais como o desenvolvimento socioeconômico, a educação, a maternidade segura e os cuidados de 

saúde, e a assistência social.”

	 A mobilização em torno do enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes avança com a 
constituição de uma nova articulação de âmbito internacional, a ECPAT (End Child Prostitution, Children Pornog-
raphy and Trafficking of Children for Sexual Purposes/Articulação Internacional para eliminação da prostituição 
infantil, da pornografia infantil, do turismo sexual e do tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração 
sexual) no ano de 1993. O movimento iniciado na Tailândia alcançou repercussão mundial ao torna-se uma or-
ganização não-governamental internacional, com representantes em mais de 40 países, apoiando ações de pre-
venção e defesa e responsabilização jurídica. O Brasil recebeu a visita de representantes do ECPAT em 1995, e em 
1997 ocorreu o I Encontro Nacional do ECPAT com a perspectiva de fortalecimento dos movimentos sociais de 
defesa dos direitos da criança.
	I mportante evento foi o Encontro Mundial de Mulheres, (Beijing, 1995), que deliberou a realização de um 
Congresso Mundial com o objetivo de discutir a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. Como 
resultados do Congresso Mundial, que foi em Estocolmo (1996) e contou com a participação de 122 países, foram 
apresentadas uma Declaração e uma Agenda de Ação, ratificadas por todos os presentes, inclusive o Brasil, (MPAS, 
2001:10) que reafirmam,como princípios e como instrumentos, a aplicação da Convenção sobre os Direitos da Cri-
ança no combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e estabelecem como eixos de atuação a 
prevenção, a articulação e a mobilização, o atendimento, a defesa e a responsabilização e o protagonismo juvenil.
	 No Brasil, na primeira metade dos anos 90 o problema da violência sexual contra crianças e adolescentes 
passou a ser discutido com mais profundidade, especialmente após a instalação de uma Comissão Parlamentar 
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de Inquérito-CPI (1993/1994) sobre a prostituição infanto-juvenil (1), na Câmara Federal. A CPI apurou responsab-
ilidades pela exploração sexual e divulgou, em âmbito nacional, as proporções do problema. As denúncias decor-
rentes da CPI mobilizaram amplamente os movimentos sociais, governos, organizações da sociedade civil e agên-
cias internacionais. Em decorrência, foram criados fóruns, redes e pactos específicos sobre o assunto.
	 Em 1995, o Brasil realizou o Seminário Nacional sobre Exploração Sexual Infanto-Juvenil e em 1996, o 
Seminário contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes nas Américas, cujas conclusões foram apresen-
tadas na “Carta de Brasília”, encaminhada ao Congresso Mundial, como produto da consulta regional das Améri-
cas.
	 Nos anos seguintes, 1997-1998 foi realizada uma Campanha Nacional de Combate à Violência Sexual con-
tra Crianças e Adolescentes e implantado pelo Ministério da Justiça, em parceria com a Associação Brasileira Mul-
tiprofissional de Proteção à Infância e à Adolescência – ABRAPIA, o programa Disque-Denúncia, para recebimento 
de denúncias, em âmbito nacional, sobre abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes.
	 Seguindo ainda a orientação do I Congresso Mundial, em 2000, o Brasil elaborou o Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, após amplo debate que contou com o protagonismo da so-
ciedade civil organizada e a promoção de vários encontros, sendo o último ocorrido na cidade de Natal, capital 
do Estado do Rio Grande do Norte, com a participação de 129 organizações. Importante lembrar que o Plano de 
Enfrentamento foi aprovado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) no 
mesmo ano.
	 O Plano Nacional foi a primeira experiência brasileira de formulação de propostas articuladas sobre a 
violência sexual contra crianças e adolescentes e o primeiro instrumento de política pública voltado especifica-
mente para o enfrentamento desse fenômeno. Nesse sentido, em sintonia com o I Congresso Mundial, o Plano 
projetou seis eixos, entendidos como estratégicos para o processo de enfrentamento e para cada eixo foram pen-
sadas ações e estabelecidos os prazos de execução. Além disso, o Plano apontou um grande número de órgãos e 
instituições governamentais e não governamentais parceiras no processo de execução.
	 O Plano Nacional de Enfrentamento foi revisado inicialmente em 2003, de forma parcial; sofre uma re-
visão mais profunda no ano de 2010, após o Brasil ter sediado o III Congresso Mundial de Enfrentamento da Ex-
ploração Sexual de Crianças e Adolescentes.
	 O Plano Nacional de 2010 estabelece como eixos estratégicos: Eixo Prevenção; Eixo Atenção; Eixo Defesa 
e Responsabilização; Eixo Comunicação e Mobilização Social; Eixo Participação e Protagonismo e Eixo Estudos 
e Pesquisas. Apresenta uma parte dedicada ao processo de monitoramento do Plano Nacional, reconhecendo a 
importância do monitoramento e da avaliação, esse momento não está evidenciado como um eixo estratégico do 
próprio Plano, o que consideramos que fragiliza também o acompanhamento da execução das ações propostas. 
A discussão sobre o orçamento público e o Plano de Enfrentamento também estão presentes, com a realização 
prévia de um estudo comparativo do PPA 2012-2015, mas o orçamento não foi incorporado ao Plano enquanto 
eixo estratégico. 
	 A existência do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil, desde a sua primeira 
publicação em 2000, contribuiu para que os estados e seus municípios pautassem e discutissem o problema da 
violência sexual e também para que estimulassem a elaboração dos seus próprios planos, tomando o nacional 
como referência. Talvez este tenha sido um dos principais impactos do Plano Nacional de 2000, ter contribuído 
para que estados e municípios elaborassem seus planos. 
	 Os Planos de Enfrentamento tornaram-se presentes nas três esferas de governo e representaram um 
avanço para a sociedade, que passou a contar com um importante instrumento de política pública, norteador de 
todas as ações para a área. O plano de enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes é um in-
strumento de política pública de característica transetorial, porque reconhece que a situação da violência sexual, 
assim como outras relacionadas à criança e ao adolescente, exige construir uma proposta coletiva de enfrentam-
ento, situações que estão além do alcance desta ou daquela política. Exatamente como na situação da violência 
sexual. 

	 O primeiro Plano de Enfrentamento à Violência Sexual contra crianças e adolescentes do Estado de Per-
nambuco foi trienal, criado para ser executado de 2005 até 2008. O Plano Decenal de Enfrentamento a Violência 
Sexual de Crianças e Adolescentes de Pernambuco (2008-2017), é fruto da Resolução Conjunta N.º 01, de 10 de 
junho de 2008, do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA / PE) e Consel-
ho Estadual de Assistência Social de Pernambuco (CEAS / PE), cujo objetivo geral é “estabelecer um conjunto de 
ações articuladas que permitam intervenções técnicas, política e financeira para o enfrentamento da violência 
sexual contra as crianças e os adolescentes do Estado de Pernambuco”. O Plano tem por objetivos específicos:

1. Diagnosticar o fenômeno da violência sexual contra crianças e adolescentes e divulgar os dados e informações 
para a sociedade;

2. Garantir atendimento especializado e em rede às crianças, adolescentes e famílias em situação de violência 
sexual;

3. Garantir a exigibilidade dos direitos de crianças e adolescentes, através do atendimento integral e eficiente dos 
órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos;

4. Formação e qualificação continuada dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos para atuação qualifica-
da nos eixos da promoção, controle e defesa de crianças e adolescentes em situação de violência sexual;

5. Desenvolver ações preventivas de enfrentamento às situações de violência doméstica e sexual;

6. Ampliar a mobilização social e qualificar a cobertura dos meios de comunicação no enfrentamento à violência 
sexual contra crianças e adolescentes;

7. Contribuir para a desconstrução da cultura adultocêntrica, através da participação de adolescentes e jovens nas 
ações de prevenção e controle social da violência sexual.

	 O Plano Decenal está estruturado em sete Eixos Estratégicos: 1- Análise da Situação; 2- Atendimento In-
tegral; 3- Defesa e Responsabilização; 4- Formação e Qualificação; 5- Prevenção; 6- Mobilização e Comunicação; 
7- Protagonismo Infanto-Juvenil.
	 O eixo 1, da Análise da Situação, tem relação direta com as questões de interesse da pesquisa. Ele apresenta 
um conjunto de quatro metas e sete ações para Análise da Situação, com a realização de pesquisas e o mapeamen-
to visando um melhor conhecimento da realidade, a articulação dos sistemas e informações e formulação e/ou 
revisão dos planos municipais no enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no Estado de 
Pernambuco.  
	 No referido Eixo interessou para o nosso a Meta 1, que estabelece: Realizar 02 (duas) Pesquisas no Estado 
de PE sobre incidência, modalidades, e perfil dos agressores sexuais. As ações foram previstas para serem realiza-
das entre os anos de 2008-2010, sob a responsabilidade do CEDCA-PE e CEAS-PE, em parceria com Universidades 
e Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SEDSDH.

As ações previstas:

	 1.1	 - Realização de pesquisa sobre a incidência e modalidades da violência sexual.
	 1.2	 - Realização de pesquisa sobre o perfil dos agressores e dos agenciadores / redes da exploração 
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sexual comercial. (CEDCA, 2008:3)

	 Na apresentação do referido Plano Decenal são apontadas duas perspectivas em relação à execução do 
Plano. A primeira, que o enfrentamento à violência sexual não pode ser colocado como um desafio de curto prazo, 
a ser realizado durante o mandato de um governo.  

Destaca-se, assim, a importância – e ousadia – de traçar e definir metas e ações para 10 anos, articulando 

e mobilizando a iniciativa privada para também fazer investimentos nas áreas de prevenção, promoção 

e responsabilização, bem como, que recursos estejam previstos nos orçamentos públicos com execução 

financeira efetiva e regular para assegurar a implementação das ações estabelecidas no Plano.

A segunda perspectiva, que a eficiência, eficácia e efetividade das ações prescinde de permanente artic-

ulação e integração entre Poder Público (Federal, Estadual e Municipal), operadores do sistema de ga-

rantia de direitos e as organizações da sociedade civil, evidentemente que respeitando as competências 

e atribuições de cada um, contudo, sem perder na ação cotidiana, a certeza da imprescindibilidade da 

complementaridade (CEDCA, 2018).

	 O Plano prevê anualmente assembleia conjunta do CEDCA e CEAS, com a participação de segmentos da 
sociedade civil, para verificar o processo de implementação de cada eixo estratégico, com o auxílio de relatório 
de acompanhamento específico para esse fim. A cada triênio devem acontecer encontros dos mesmos conselhos 
contando com a participação da sociedade para avaliar a implantação e ainda promover ajustes nas suas ações. 
No último ano do Plano estava prevista a abertura do processo de avaliação e elaboração do Plano para o período 
seguinte. As fases de monitoramento e avaliação, definidas na mesma resolução dos conselhos que aprovou o 
Plano Estadual, não foram cumpridas. Situação preocupante porque quando não ocorrem o monitoramento e a 
avaliação do plano de enfrentamento, implica em agravamento e precarização no atendimento das situações de 
violência sexual contra crianças e adolescentes.
	 Ainda sobre o Plano Decenal Estadual, é importante registrar que já concluiu seu tempo de execução e em-
bora ainda não havendo informações dos conselhos sobre quando acontecerá o processo de revisão e elaboração 
de um novo plano, acreditamos que os resultados apresentados pela Pesquisa realizada são informações relevant-
es que poderão contribuir com esse momento, apresentando as informações mais precisas sobre a atual situação 
da violência sexual e sobre as instituições de atendimento.
	 A produção de conhecimento que aprofunde a temática em questão, com o recorte para a situação estad-
ual, é outro dado que afirma a importância desta pesquisa. Cada vez mais, tornam-se imperativos estudos que 
contribuam para o conhecimento e o monitoramento da realidade da proteção dos direitos humanos fundamen-
tais da criança e do adolescente. A partir disso, problemas podem ser identificados e analisados, viabilizando a 
elaboração de políticas públicas. 
	  O problema da pesquisa sobre Abuso Sexual e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes foi definido: 
Como vem sendo prestado o atendimento as crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual pelas 
instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos em Pernambuco? A pesquisa apresentou por objetivo 
geral analisar a situação de violência sexual contra crianças e adolescentes no estado de Pernambuco com ênfase 
no atendimento ofertado pelas instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos e seus objetivos es-
pecíficos foram:

1. Identificar a situação de violência sexual contra crianças e adolescentes nas 12 Regiões de Desenvolvimento de 
Pernambuco (RDP).
2. Mapear as instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos dos Municípios de Pernambuco.
3. Analisar a implementação do Fluxo de Atenção a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual.

	 A pesquisa tem como cerne a violência sexual contra crianças e adolescentes em Pernambuco, abrangen-
do o ano de 2018 e foi executada de janeiro a outubro de 2019. Possui natureza quantitativa-qualitativa, pois com-
preende-se que ambas são complementares e proporcionam “[...] riqueza, aprofundamento e maior fidedignidade 
interpretativa” (MINAYO, 2009: 2). 
	 Qualitativa, porque versa sobre o estudo das instituições, o modo como operam e se relacionam na socie-
dade, consultando documentos escritos. Quantitativa, pois aciona o uso de registros estatísticos dessas institu-
ições para compreender a situação de violência sexual contra crianças e adolescentes no estado de Pernambuco.
Nesse processo, considerar a relação entre o quantitativo e qualitativo é importante para compreender a totali-
dade dos fatos estudados.
	 Acerca dessa questão, declara Triviños (1987: 118):

Os marxistas afirmam que existe uma relação necessária entre a mudança quantitativa e a mudança qual-

itativa. E esta, como sabemos, resulta das mudanças quantitativas que sofrem os fenômenos. [...] As cois-

as podem realizar a passagem do quantitativo ao qualitativo, e vice-versa. [...] Toda pesquisa pode ser, ao 

mesmo tempo, quantitativa e qualitativa. Na prática ocorre que toda investigação baseada na estatística, 

que pretende obter resultados objetivos, fica exclusivamente no dado estatístico. [...] Os investigadores 

pouco experientes, especialmente, que transformam a estatística num instrumento fundamental de sua 

busca, quando ela realmente deveria ser um elemento auxiliar do pesquisador, desperdiçam um material 

hipoteticamente importante. E terminam seu estudo onde, verdadeiramente, deveriam começar.

	 A investigação iniciou com o levantamento bibliográfico - a fase exploratória do tema sobre o objeto de 
estudo, com a coleta de dados secundários - pesquisas oficiais, publicações acadêmicas, legislações referentes a 
violência sexual. Consultas em sites eletrônicos de pós-graduação e nos sites oficiais - destacando-se os órgãos 
governamentais.
	 O levantamento bibliográfico visou adquirir um amplo acesso de informações sobre a violência sexual em 
Pernambuco, contribuindo para viabilizar a construção do quadro conceitual do objeto de pesquisa. 
A partir das informações coletadas por esse levantamento, foi construído o mapeamento das instituições que 
compõem o Sistema de Garantia de Direitos dos Municípios de Pernambuco, voltadas para atenção à criança e ao 
adolescente vítima de violência sexual. O mapeamento foi realizado com o propósito de construir o contexto da 
coleta de informações para identificação de instituições fontes de informações. Incluem-se como instituições/fon-
tes de informações: Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Secretaria de Assistência 
Social, Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação, Secretaria de Turismo, Polícias (Civil, Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária Federal), Ministério Público, Judiciário e Organizações Não-Governamentais.
	 A pesquisa de campo é um procedimento de coleta de dados primários, realizada por meio do contato di-
reto com pessoas que podem fornecê-los e/ou sugeri-los (MARCANO E LAKATOS, 2003). Assim, foram realizados 
contatos com os    representantes das instituições para o envio do questionário. 
	 O uso da pesquisa documental - conforme Marcone e Lakatos (2003), o estudo restrito a documentos so-
bre fatos ocorridos e consiste na aplicação do instrumento de coleta documental para preenchimento de infor-
mações sobre os casos de violência sexual praticados contra crianças e adolescentes em Pernambuco. Priorizamos 
as informações dos relatórios produzidos pela política de assistência social, polícia civil de Pernambuco e política 
de saúde.
	 A partir da coleta de dados e sua posterior tabulação, iniciamos a análise e interpretação dos dados, a or-
ganização e a sumarização dos dados visando às respostas para o problema da investigação. Enquanto, a interpre-
tação realizou a articulação dos dados coletados com outros conhecimentos obtidos.
Nesse sentido, dedicam-se a reunião e sistematização dos dados primários e secundários. Com isso, responder ao 
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objetivo de analisar a situação de violência sexual contra crianças e adolescentes no estado de Pernambuco com 
ênfase no atendimento ofertado pelas instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos.
Dos dados primários, os dados estatísticos - dados censitários e outros registros administrativos, originários dos 
arquivos públicos - foram reunidos por meio do instrumento de sistematização de dados elaborado no software 
Microsoft Office Excel.
	 Estabeleceremos como critérios orientadores da definição da amostra, dentre os municípios das 12 Regiões 
de Desenvolvimento de Pernambuco.

•   Municípios com bom nível de mobilização e articulação;
•   Municípios caracterizados como pólo de desenvolvimento;
•   Municípios com o Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual elaborados;
•   Municípios com maior número de denúncias na DPCA;
•   Municípios com maior número de denúncias no Disque Denúncia Nacional;
•   Municípios próximos das rodovias federais;
•   Municípios participantes da Rede de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.
	
	 No âmbito governamental trabalhamos, nos municípios, com as redes de notificação instaladas e que per-
mitam uma visibilidade da questão da violência sexual, a exemplo do CREAS, Conselho de Direitos, Conselhos Tu-
telares. No âmbito não-governamental trabalhamos com as ONGs de atendimento a casos de abuso e exploração 
sexual e participantes da Rede de Enfrentamento. Embora tenhamos contado com o apoio de algumas instituições 
para identificar os representantes das instituições nos municípios e viabilizar o envio do questionário por e-mail 
e via WhatsApp, as respostas não chegaram nos prazos definidos, sendo necessária a visita de campo principal-
mente na Região do Sertão pernambucano e na Região Metropolitana do Recife. Ao final, os municípios que partic-
iparam da pesquisa foram 33: Abreu e Lima; Águas Belas; Araçoiaba; Arcoverde; Belo Jardim; Bonito; Buenos Aires; 
Cabo de Santo Agostinho; Cabrobó; Camaragibe; Carpina; Floresta; Goiana; Gravatá; Igarassu; Ilha de Itamaracá; 
Ipojuca; Itapissuma; Jaboatão dos Guararapes; Jatobá; Limoeiro; Moreno; Nazaré da Mata; Olinda; Paulista; Petro-
lina; Quipapá; Recife; Salgueiro; Santa Maria da Boa Vista; São Lourenço da Mata; Serra Talhada e Triunfo.
	 Especificamente quanto a metodologia para elaboração do fluxo da proteção de crianças e adolescentes 
vítimas de violência, denominados na pesquisa como Fluxo Vivido, trabalhamos com os dados das entidades 
que responderam corretamente à questão, no total 58% das respondentes, que conseguiram identificar as insti-
tuições que são acionadas a partir do recebimento do caso de violência sexual contra crianças e adolescentes. As 
instituições respondentes neste caso são CT (14), CREAS (13), Educação (5), Saúde (5), Turismo (1) e ONGs (2). Em 
seguida elaboramos uma tabela nomeando todas as instituições respondentes e todas instituições que são aciona-
das por elas. Computamos as informações e o somatório nos possibilitou definir as instituições que primeiro são 
acionadas. Repetimos o procedimento e conseguimos identificar as instituições que recebem encaminhamentos 
dessas primeiras instituições. Com base nos dados da tabela elaboramos o Fluxo Vivido (o Fluxo real da Proteção 
de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual dos municípios pernambucanos). 
Apontamos dentre as principais contribuições científicas da pesquisa realizada:

•   Fomentar a produção acadêmica a respeito da temática sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes, 
em particular a que ocorre em Pernambuco.
•   Colaborar para uma maior visibilidade da problemática da violência sexual contra crianças e adolescentes.
•   Disseminar os resultados da pesquisa junto a academia, governo do estado e movimentos sociais de defesa dos 
direitos de crianças e adolescentes, ilustrando a contribuição da academia para os temas mais urgentes da socie-
dade brasileira.
•   Os resultados da pesquisa realizada na academia influenciando diretamente a política pública referente a 
proteção de crianças e adolescentes vítimas de violência.

	 O presente relatório da pesquisa está estruturado a partir da introdução, apresenta um marco teórico, a dis-
cussão sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes no estado de Pernambuco, apresenta as instituições 
que compõem o Sistema de Garantia de Direitos nos municípios pernambucanos, o fluxo de atenção a crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual, além de recomendações para o Conselho Estadual de Direitos e Rede de 
Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de Pernambuco.

2.	 MARCO TEÓRICO

	 Os anos 90 são especialmente profícuos para o debate em torno dos direitos de crianças e adolescentes, 
em especial da violência sexual contra esse segmento da população. No Brasil, com ampla mobilização da so-
ciedade civil, conseguimos regulamentar o artigo 227 da Constituição Federal, com a aprovação da Lei Federal 
8969/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - sob forte inspiração da Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança (1989). 
	 A Doutrina da Proteção Integral inspira o processo de criação do Estatuto da Criança e do Adolescente. As 
crianças e adolescentes são cidadãos completos, possuem os mesmos direitos dos adultos e ainda direitos espe-
ciais, visto que se encontram em fase de desenvolvimento e formação. A atenção dada à criança e ao adolescen-
te deve ser integral, compreendendo os aspectos físico, mental, cultural, espiritual, social e ainda outros. Todos 
merecem a mesma proteção e possuem os mesmos direitos à escola, à saúde, a alimentação, a liberdade, ao lazer, a 
moradia, ao meio ambiente, ao respeito, a dignidade e a participação. A garantia desses direitos passou a ser dever 
não apenas da família, mas também do Estado, da sociedade e da comunidade e passam a ser considerados como 
direitos humanos desses sujeitos.
	 Pelo Art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) - considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, sendo, 
portanto pessoas em condições especiais de desenvolvimento e sujeito de direitos que devem estar a salvo de 
qualquer forma de violência.
	 Segundo a Lei 8069/90, são direitos humanos das crianças e dos adolescentes, previstos do art. 7º aos 69: 
Direito à vida e à saúde; Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade; Direito à convivência familiar e comunitária; 
Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer; Direito à profissionalização e à proteção no trabalho.
	 Podemos definir a violência como um dano causado a alguém, de forma intencional, tendo por base uma 
relação de poder, levando a uma coisificação do outro. Quando o ato violento é praticado contra a população in-
fanto-juvenil, estamos diante da chamada violência contra crianças e adolescentes. Usamos a palavra contra de 
forma intencional, para mostrar a condição de vítimas de crianças e adolescentes, pois, se, em vez disso, usarmos 
a preposição de podemos passar a ideia de que a violência é praticada por eles e não contra eles, se dissermos “vi-
olência de crianças e adolescentes”. Para sabermos quem é esse grupo, vítima dessa violência, vamos recorrer ao 
marco legal que é Lei 8.069 ou Estatuto da Criança e do Adolescente que dispõe sobre quem pode ser considerada 
criança ou adolescente no Brasil. Logo, todas as vezes que a violência for perpetrada contra indivíduos de zero até 
dezoito anos incompletos de idade estaremos diante da violência contra crianças e adolescentes. 
	 A violência sexual é o tipo mais comum de violência praticada contra crianças e adolescentes, ela ocorre 
em todas as partes do mundo, em todas as culturas, raças e classes sociais. Basta que ocorra uma única vez e por 
poucos segundos para trazer prejuízos danosos às vítimas. Crianças ou adolescentes que sofrem violência sexual, 
se não tratadas, podem carregar o peso dessa violência para o resto da vida. Não significa que um menino ou uma 
menina que sofra esse tipo de violência não possa superar a situação traumática e continuar vivendo sua vida e 
ser feliz. Isso é possível, embora um apoio psicossocial seja muito importante para ajudar nessa superação, daí a 
importância de serviços de atendimento que possam prestar esse serviço à população.
	 Podemos definir violência sexual contra crianças e adolescentes como a utilização do corpo dessas cri-
anças e adolescentes por alguém que visa, com isso, obter satisfação sexual ou algum ganho de natureza material. 
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Quando falamos em alguém é para afastar a ideia de que esse tipo de violência só possa ser praticado por adultos. 
Em muitos casos os autores da violência podem ser adolescentes ou idosos. Do mesmo modo, não é correto afir-
mar que o agressor tem sempre mais idade que a vítima, uma vez que a realidade mostra que, em alguns casos, a 
vítima tem até mais idade que o agressor.
	 A violência sexual envolve duas modalidades: o abuso sexual e a exploração sexual. No primeiro caso, o 
violentador está interessado apenas na satisfação sexual enquanto que no segundo o interesse é o ganho material. 
Um aspecto também muito importante na caracterização da exploração sexual é a troca de favores sexuais por 
dinheiro ou bens materiais. No caso do abuso sexual, temos aquele pai, avô, padrasto, vizinho, babá entre outros, 
que podem molestar uma criança ou adolescente com o intuito de sentir prazer sexual. Os números apontam para 
o fato das principais vítimas serem crianças na primeira infância.
Os dados do Plano Nacional pela Primeira Infância, promovido pela Rede Nacional Primeira Infância, Brasília 2010, 
p. 38, sobre a educação infantil são reveladores:

“No Brasil, há 20 milhões de crianças de até seis anos de idade, sendo 10,9 milhões do nascimento aos 

três anos e 9,1 milhões dos quatro aos seis anos. Dessas, tão somente 17,1% estão tendo oportunidade 

de acesso a algum tipo de atendimento educacional em creches (0 a 3 anos) e cerca de 77,6% na faixa de 

4 a 6 anos (pré-escola). Considerando que nos ambientes de miséria - que afeta cerca de 15% da popu-

lação brasileira - e de pobreza, que atinge a 27% de pessoas - a proporção de crianças pequenas é maior 

do que nos ambientes socioeconômicos mais aquinhoados, e que, inversamente, é naqueles ambientes 

que o atendimento é mais precário, que as crianças têm menos chance de frequentar uma creche e uma 

pré-escola, a exclusão no início da vida está causando uma sequência de exclusões que vão se agravando 

e consolidando ao longo dela.”

	 Na exploração sexual, geralmente temos a figura do aliciador que intermedia a troca de favores sexuais 
entre as vítimas e os abusadores. Quando é a própria vítima que vende seu corpo ainda estamos diante de uma 
situação de exploração sexual, pois nesse caso se confunde a figura do abusador com a do explorador que compra 
os favores sexuais dessa criança ou adolescente, estando evidente a relação de troca de favores sexuais por din-
heiro ou algum bem material. Em algumas partes do Brasil, crianças ou adolescentes se submetem à exploração 
sexual simplesmente por um prato de comida que lhes possa matar a fome.
	 A exploração sexual, por sua vez, é ainda dividida em quatro modalidades que são: a pornografia, o tráfico, 
o turismo sexual e quando a própria vítima negocia seu corpo. Nesse último caso, alguns autores falam em pros-
tituição infantil, expressão que evitamos usar por ser a prostituição uma atividade de pessoas adultas e não de 
crianças e adolescentes que estão em fase de desenvolvimento, pois crianças e adolescentes não se prostituem, 
mas são prostituídos.
	 A pornografia se caracteriza pela veiculação de imagens de crianças e adolescentes envolvidas em práticas 
sexuais ou simplesmente desnudas. Essa veiculação pode ser por vários meios, desde um aparelho celular até os 
correios. O meio onde a pornografia envolvendo crianças e adolescentes mais tem sido propagada são as ondas 
da internet tendo em vista a dificuldade em se identificar os cyber-criminosos que postam essas imagens na rede 
mundial de computadores. As imagens são as mais chocantes possíveis e chegam a mostrar crianças da mais ten-
ra idade envolvidas com a prática de sexo oral, por exemplo. O turismo sexual se caracteriza pelo deslocamento 
de pessoas de um país para outro ou de uma região para outra, dentro de um mesmo país, com o fim de manter 
contato sexual com crianças e adolescentes. Essa atividade utiliza uma rede organizada que envolve desde tax-
istas até agências de turismo e hotéis. O tráfico para fins de exploração sexual é caracterizado pelo transporte de 
crianças e adolescentes de um país para outro ou de uma região para outra, dentro do mesmo país, com o intuito 
de explorá-las sexualmente. Nesse caso as vítimas são mantidas em uma situação de cárcere privado e obrigadas 
a se prostituírem.

	 As diversas expressões da violência sexual contra crianças e adolescentes necessitam de ações rápidas 
e de qualidade para que os danos causados não se tornem irreversíveis. As ações de enfrentamento no Brasil ao 
longo das últimas duas décadas sofreram importantes mudanças, especialmente em relação a participação da so-
ciedade no debate sobre a política pública para o enfrentamento, a elaboração de planos de enfrentamento da 
violência sexual em todos os níveis (municipal, estadual e federal) e a criação de programas e serviços públicos de 
atendimento às vítimas.
	 Segundo dados do ano de 2017 do Disque Direitos Humanos, o Disque 100, ocorreram 20.333 denúncias de 
violência sexual, as vítimas em sua maioria são meninas 48%, embora haja também casos que envolvem meninos 
40% e a faixa etária que prevalece nos dados é de 4 a 11 anos que corresponde a 41%. A casa da vítima como o local 
onde concentra o maior percentual das violações 57%, seguido da casa dos suspeitos com 22%, outros locais somam 
9% (igrejas ou templos religiosos, local de trabalho entre outros, rua com 7%, escola com 4% e 1% órgãos públicos.
	 O relatório “A Face Familiar: a violência na vida das crianças e adolescentes”, publicado em 2017 pelo Fun-
do das Nações Unidas para a Infância, aponta que em todo o mundo, cerca de 15 milhões de adolescentes meninas, 
de 15 a 19 anos, foram vítimas de atos sexuais forçados. Apenas 1% das adolescentes que sofreram violência sexual 
buscou auxílio profissional, nos 28 países com dados disponibilizados pelo UNICEF, estando incluso o Brasil, em 
média 90% disseram que o agressor da primeira violação era um/a conhecido/a, caracterizando na maior parte dos 
casos a violência sexual doméstica.
	I nfelizmente no Brasil os direitos humanos de crianças e adolescentes costumam ser desrespeitados e 
esse segmento é alvo de diferentes formas de violências. No Brasil, há mais de uma década existem experiências 
de formulação de propostas articuladas, especialmente no campo da violência sexual e da erradicação do trabalho 
infantil, são os planos de enfrentamento considerados instrumentos de políticas públicas voltados especifica-
mente para o enfrentamento desses fenômenos. 
	I mportante referência quando o assunto são os abusos praticados contra crianças, são os Planos de En-
frentamento a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. Tais planos existem nas três esferas de governo. 
Os Planos projetam eixos, entendidos como estratégicos para o processo de enfrentamento e para cada eixo foram 
pensadas ações e estabelecidos os prazos de execução. Além disso, os Planos apontam um grande número de 
órgãos e instituições governamentais e não-governamentais parceiras no processo de execução. 

3.	 A VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM PERNAMBUCO

	 Para a identificação e análise das informações quali-quantitativas referentes a Política de Assistência So-
cial trabalhamos com as fontes do site do então Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e 
as Planilhas anuais sobre os relatórios mensais de atendimentos dos CREAS de Pernambuco do ano de 2018.	
	 O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma das unidades da Política de 
Assistência que oferece trabalho social para famílias e indivíduos que têm seus direitos violados e, consequente-
mente, vivenciam situações de violência e se encontram em situação de risco, tanto pessoal quanto social. 

A Proteção Social Especial, que é modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e a in-

divíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por decorrência de abandono, maus-tra-

tos físicos, e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas so-

cioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. A Proteção Social Especial está 

dividida em dois níveis de complexidade: a média e a alta complexidade. A execução dos serviços ligados 

à Proteção Social Especial requer acompanhamento individual e a construção de soluções protetivas 

(BRASIL, 2004, p. 33-36).
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	 Os serviços de proteção social especial de média complexidade ofertados pelo CREAS oferecem apoio, 
orientação e acompanhamento aos usuários e estão inseridos no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família e Indivíduos (PAIFI); no Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
Famílias; Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Os acompanhamentos são realizados em conjunto 
com outras instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos visando à proteção integral de crianças e 
adolescentes.
	 O total dos atendimentos de casos de violências contra as crianças e os adolescentes realizados pelos CRE-
AS do estado de Pernambuco, no ano de 2018, como se pode observar na Tabela 1 a seguir, foi de 3.108, sendo a RD 
com maior percentual de atendimentos a RD 6 (Região Metropolitana do Recife), com 21% do total, seguida RD 2 
(Agreste Meridional) com 15%, RD 1 (Agreste Central) com 14% e RD 4 (Mata Norte) com 12%. As RDs com menores 
percentuais registrados foram a RD 7 (Sertão Central) e RD 10 (Sertão do Moxotó) com 3% cada uma.

tabela 1 - Registros de Violências contra Crianças e Adolescentes nos CREAS de Pernambuco 
                     por Região de Desenvolvimento.

Região de Desenvolvimento Quantitativo Percentual

RD 1  Agreste Central

RD 2  Agreste Meridional

RD 3  Agreste Setentrional

RD 4  Mata Norte

RD 5  Mata Sul

RD 6  Região Metropolitana do Recife

RD 7  Sertão Central

RD 8  Sertão de Itaparica

RD 9  Sertão do Araripe

RD 10  Sertão do Moxotó

RD 11  Sertão do Pajeú

RD 12  Sertão do São Francisco

Total

421

459

167

362

260

642

83

32

244

97

168

 167

3.108 

 14%

 15%

 5%

 12%

 8%

 21%

 3%

 1%

 8%

 3%

 5%

 5%

100%

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

	 O maior percentual de registros dos CREAS em Pernambuco no ano de 2018 diz respeito às situações de 
trabalho infantil, conforme pode ser observado na Figura 1 abaixo, correspondendo a (36%); seguido da negligên-
cia e abandono (24%); violência intrafamiliar (23%); abuso sexual (15%); e por último a exploração sexual com 
(2%) dos registros. 

	 Os dados também foram levantados a partir de cada uma das 12 Regiões de Desenvolvimento do Estado de 
Pernambuco (RD) e apresentados a seguir com as informações gerais, mas nos anexos (de 1 a 12) constam a relação 
dos municípios por RD e seus respectivos percentuais de atendimentos.
	 Na RD 1 (Agreste Central) composta por 26 municípios, foram registrados 421 atendimentos de violências 
contra crianças e adolescentes. A situação de trabalho infantil correspondeu a 53%, a negligência e o abandono a 
20%, a violência intrafamiliar correspondeu a 18%, o abuso sexual 8% e a exploração sexual 1%, conforme demon-
strado na Figura 2, abaixo. Os municípios com os maiores números de atendimentos foram: Pesqueira (32,78%), 
Camocim de São Félix (14,73%) e Agrestina com (7,60%). As informações sobre todos os municípios dessa RD 
constam do Anexo 1.

figura 1 - Violências contra crianças e adolescentes registradas pelos CREAS do estado de Pernambuco.

Violências contra crianças 
e adolescentes registradas 

nos CREAS do estado de 
Pernambuco em 2018 

(total: 3.108):

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

figura 2 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 1 - 2018
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Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.
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	 Na Região de Desenvolvimento 2 (Agreste Meridional), composta por 26 municípios foram registrados 
459 atendimentos. Conforme a Figura 3 abaixo, foram 42% casos de trabalho infantil, 23% de violência intrafa-
miliar, 22% de negligência e abandono, 11% de abuso sexual e 2% de exploração sexual. Os números mais expres-
sivos foram dos municípios: Bom Conselho com 15,79% dos casos, Saloá com 11,11% dos casos e Águas Belas com 
10,68% dos casos. As informações sobre todos os municípios dessa RD constam do Anexo 2.

	 Na Região de Desenvolvimento 3 (Agreste Setentrional), composta por 19 municípios, foram registrados 
167 atendimentos de violências contra crianças e adolescentes. Do total dos casos atendidos 35% foram de neg-
ligência e abandono, 23% de trabalho infantil, 22% foram de violência intrafamiliar, 19% de abuso sexual e 1% de 
exploração sexual, apresentados na Figura 4 abaixo. Dos municípios que compõem a RD, os números mais expres-
sivos foram de: Toritama com 13,77% dos casos, Limoeiro com 10% dos casos e João Alfredo com 8,38% dos casos. 
As informações sobre todos os municípios dessa RD constam do Anexo 3.

figura 3 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 2 – 2018

figura 4 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 3 – 2018
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Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

	 A Região de Desenvolvimento 4 (Mata Norte) é composta por 18 municípios e foram registradas 362 denún-
cias de violências contra crianças e adolescentes. Desse total de atendimentos, 59% foram de trabalho infantil, 
16% foram de violência intrafamiliar, 13% de abandono e negligência, 11% de abuso sexual e 1% de exploração 
sexual, indicados na Figura 5 abaixo. As cidades com maiores percentuais de casos da região foram: Glória do Goitá 
com 49,17% dos casos, Carpina com 8,56% dos casos e Nazaré da Mata com 7,46% dos casos. As informações sobre 
todos os municípios dessa RD constam do Anexo 4.

	 Na Região de Desenvolvimento 5 (Mata Sul) composta por 19 municípios foram registradas 260 denún-
cias de violências contra crianças e adolescentes. Segundo os percentuais apresentados na Figura 6 abaixo, 35% 
de violência intrafamiliar, 27% de trabalho infantil, 23% de negligência e abandono, 14% de abuso sexual e 1% de 
exploração sexual. Do total dos municípios, os números mais expressivos foram encontrados em Vitória de Santo 
Antão com 21,15%, Palmares com 14,23% e São José da Coroa Grande com 10,77% dos atendimentos. As infor-
mações sobre todos os municípios dessa RD constam do Anexo 5.

figura 5 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 4 – 2018

figura 6 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 5 – 2018
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Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.
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	 Na Região de Desenvolvimento 6 (Região Metropolitana do Recife-RMR) composta por 16 municípios, 
foram registrados 642 atendimentos de violências contra crianças e adolescentes, deste total, conforme Figura 7 
abaixo, 32% de negligência e abandono, 26% foram de violência intrafamiliar e 24% de trabalho infantil, 15% de 
abuso sexual e 3% de exploração sexual. Os municípios com os maiores percentuais foram Recife com 23,05% de 
atendimentos, Paulista com 19,94%, Ipojuca com 15,42%, Cabo de Santo Agostinho com 12,46% e Jaboatão dos 
Guararapes com 9,19%. As informações sobre todos os municípios dessa RD constam do Anexo 6.

	 Na Região de Desenvolvimento 7 (Sertão Central) composta por 8 municípios, foram registrados 83 aten-
dimentos de violências contra crianças e adolescentes. Conforme Figura 8, do total de atendimentos na RD, 30% 
foram de violência intrafamiliar, 23% de abuso sexual, 6% de exploração sexual, 41% de negligência e abandono. 
Chama a atenção o fato de não haver nenhum registro de atendimento relacionado a situação de trabalho infantil. 
Os municípios com maiores percentuais de atendimento foram: Verdejante com 33,73% de atendimentos, Salgue-
iro com 21,69% das denúncias e São José do Belo Monte com 15,66%. As informações sobre todos os municípios 
dessa RD constam do Anexo 7.

figura 7 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 6 – 2018

figura 8 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 7 – 2018

Violências contra crianças 
e adolescentes registradas 

nos CREAS do Estado de 
Pernambuco  no ano 

de 2018, na Região de 
Desenvolvimento 6  

(total: 642):

Violências contra crianças 
e adolescentes registradas 

nos CREAS do Estado de 
Pernambuco no ano de 

2018, na Região de 
Desenvolvimento 8 

(total: 38):

Violências contra crianças 
e adolescentes registradas 

nos CREAS do Estado de 
Pernambuco no ano de 

2018, na Região de 
Desenvolvimento 9 

(total: 244):

Violências contra crianças 
e adolescentes registradas 

nos CREAS do Estado de 
Pernambuco  no ano de 

2018, na Região de 
Desenvolvimento 7  

(total: 83):

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

	 Na Região de Desenvolvimento 8 (Sertão de Itaparica) composta por 7 municípios foram registrados 
38 atendimentos de violências contra crianças e adolescentes. Do total de casos registrados, conforme Figura 9 
abaixo, 34% foram de trabalho infantil, 26% de negligência e abandono, 21% de abuso sexual, 16% de violência 
intrafamiliar e 3% de exploração sexual. Os maiores percentuais foram identificados nos municípios de Belém de 
São Francisco e Tacaratu com 31,58% e Carnaubeira da Penha com 23,68% de atendimentos. Não há registros no 
sistema de atendimentos realizados pelos municípios de Itacuruba, Jatobá e Petrolândia. As informações sobre 
todos os municípios dessa RD constam do Anexo 8.

	 Na Região de Desenvolvimento 9 (Sertão do Araripe) composta por 10 municípios, foram registrados 244 
atendimentos de violências contra crianças e adolescentes. Do total 41% foram registros de situações de trabalho 
infantil, 24% de violência intrafamiliar, 18% de abuso sexual, 14% de negligência e abandono e 3% de exploração 
sexual, conforme demonstrado na Figura 10. Do número de atendimentos na região, os percentuais mais expres-
sivos foram Ipubi com 37,70%, Araripina com 26,56% e  Oricuri com 11,48%. As informações sobre todos os mu-
nicípios dessa RD constam do Anexo 9.

figura 9 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 8 – 2018

figura 10 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 9 – 2018

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.
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	 Na Região de Desenvolvimento 10 (Sertão do Moxotó) composta por 7 municípios, foram registrados 97 
atendimentos de violências contra crianças e adolescentes, conforme Figura 11,  foram  30% de casos de trabalho 
infantil, 25% de abuso sexual, 22% de negligência e abandono, 17% de violência intrafamiliar e 6% de exploração 
sexual. Os municípios com maiores percentuais de atendidos foram: Arcoverde com 29,90%, Custódia com 
21,65%, Sertânia com 16,49% e Ibimirim 15,46%. As informações sobre todos os municípios dessa RD constam do 
Anexo 10. 

	 Na Região de Desenvolvimento 11 (Sertão do Pajeú) composta por 17 municípios, foram registrados 168 
atendimentos de violências contra crianças e adolescentes. Desse total, segundo a Figura 12, foram atendidos 
29,8% dos casos de negligência e abandono, 26,2% de trabalho infantil, 18,5 % de violência intrafamiliar, 18,5% 
de abuso sexual e 7,1% de exploração sexual. Os municípios com números mais expressivos foram: Flores, com 
19,64% de atendimentos, Tabira com 14,29%, Serra Talhada com 12,50% e Afogados da Ingazeira com 8,93%. As 
informações sobre todos os municípios dessa RD constam do Anexo 11.

figura 11 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 10 – 2018

figura 12 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 11 – 2018
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Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

	 Na Região de Desenvolvimento 12 (Sertão do São Francisco) composta por 7 municípios, foram registradas 
167 denúncias de violências contra crianças e adolescentes. Desse total, apresentado na Figura 13, foram 30% de 
violência intrafamiliar, 26% de abuso sexual, 23% de negligência e abandono, 18% de trabalho infantil e 3% de 
exploração sexual. Dessas cidades, as com números mais expressivos foram Petrolina com 34,73% das denúncias, 
Santa Maria da Boa Vista com 23,95%, Cabrobó com 16,77% e Dormentes com 13,77%. As informações sobre todos 
os municípios dessa RD constam do Anexo 12.

	 O Brasil criou uma importante base de informações unificadas, oriundas dos registros dos Conselhos Tu-
telares. O Sistema de Informações para a Infância e Adolescência (SIPIA) é uma plataforma criada pelo governo 
federal, em parceria com o Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, e o Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). Ele se constitui como um sistema nacional de registro em 
defesa dos direitos assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Ele conta com dados municipais, es-
taduais e nacionais, e visa a formação de uma base de dados nacional para a criação de políticas públicas. 

O SIPIA é um sistema nacional de registro e tratamento de informações sobre a garantia e defesa dos di-

reitos fundamentais preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. O SIPIA tem uma saída 

de dados agregados em nível municipal, estadual e nacional e se constitui em uma base única nacional 

para formulação de políticas públicas no setor. 

[...] O SIPIA fundamenta-se no Estatuto e tem três objetivos primordiais:

•	 operacionalizar na base a política de atendimento dos direitos, ou seja, possibilitar a mais objetiva e 

completa leitura possível da queixa ou situação da criança ou adolescente, por parte do Conselho Tutelar;

•	 encaminhar a aplicação da medida mais adequada com vistas ao ressarcimento do direito violado 

para sanar a situação em que se encontra a criança ou adolescente;

•	 subsidiar as demais instâncias - Conselhos de Direitos e autoridades competentes - na formulação e 

gestão de políticas de atendimento. (SIPIA, s/p; s/d)

	 Para a presente pesquisa, nos deteremos a analisar os dados fornecidos pelo SIPIA CT, que tem como fonte 
a base de dados das denúncias recebidas pelo Conselho Tutelar no ano de 2018. Teremos como foco, o Estado de 
Pernambuco e seus municípios. De princípio, é importante esclarecer que os dados fornecidos pelo sistema, não 
representam a totalidade dos municípios dos casos atendidos pelos Conselhos Tutelares de Pernambuco. Essa 

figura 13 - Violências contra Crianças e Adolescentes – CREAS – RD 12 – 2018
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figura 14 - Denúncias dos Conselhos Tutelares do Estado de Pernambuco no ano de 2018 

figura 15 - SIPIA – Denúncias violações: liberdade, respeito, dignidade
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Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

informação será demonstrada com a análise dos dados a ser realizada a seguir.
	 Segundo os dados fornecidos pelo SIPIA, no ano de 2018 foram realizadas 386 denúncias nos Conselhos 
Tutelares do Estado de Pernambuco. O sistema divide essas denúncias por violências, como pode ser observado 
na Figura 14 abaixo, sendo elas: a convivência familiar e comunitária onde foram registradas 239 denúncias (62%); 
direito à vida e à saúde, no total de 23 casos (6%); Educação, Cultura, Esporte e Lazer, 28 casos (7%), Liberdade, 
Respeito e Dignidade, 92 registros (24%) e por último, Profissionalização e Proteção no Trabalho que registrou 4 
casos (1%).

	 Das denúncias registradas no SIPIA relativas as violações dos direitos a Liberdade, Respeito e Dignidade, 
20% corresponderam a violência sexual, conforme a Figura 15 apresentada abaixo. Mas o maior percentual cor-
responde a Atos Atentários a Cidadania, com 47%, seguido por Violência Psicológica 15% e Violência Física 13%. 
Não foram registrados, casos de discriminação e submissão de crianças ou adolescentes a atividades ilícitas ou 
contravenções sociais e de exploração sexual. 

figura 16 - SIPIA - Autores do Abuso Sexual

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

	 Especificamente em relação aos casos de abuso sexual registrados no SIPIA, que correspondem a 18 casos 
e ao percentual de 20%, na Figura 16 abaixo, encontramos que o abuso foi cometido em sua maioria (44%) por 
pessoas da família, por pessoas do círculo social e de amizade (28%), estupros (22%) e abuso por cuidadores (6%).

	 Os dados do SIPIA, contudo, são quantitativamente os mais distantes da realidade do Estado de Pernam-
buco, isso porque no ano de 2018 os únicos municípios que registraram denúncias do Conselho Tutelar no siste-
ma foram: Garanhuns que registrou 381 casos, Saloá registrou 2 casos e Serra Talhada 3 casos. 
	 Durante as visitas em campo da pesquisa, ouvimos reclamações por parte dos conselheiros tutelares em 
relação ao sistema. Quando os entrevistados respondiam o questionamento sobre a plataforma de registro exis-
tente no conselho, em geral, era relatado que existia uma plataforma a nível federal, que era o SIPIA, porém eles 
não utilizavam devido à falta de formação adequada para o manuseio da mesma. Também foi dito que não era 
uma plataforma simples, e que por isso os registros continuavam a ser manual. Por esse motivo, o SIPIA acaba não 
cumprindo o seu principal objetivo de ser um banco de registro das denúncias para contribuir com a elaboração 
de políticas públicas.
	 Por fim, é preciso relatar que em outros estados brasileiros a problemática se repete. Segundo os dados do 
SIPIA, no ano de 2018, São Paulo, o estado com maior população do Brasil registrou 2.528 registros nos Conselhos 
Tutelares, sendo 1.425 no município de Barueri, 4 no Bom Sucesso de Itararé, 2 em Santa Rita do Passa Quatro 
e 1097 em Santos. Não existe nenhum registro na cidade de São Paulo, que é a cidade mais populosa do país. Já 
no estado do Rio de Janeiro, no mesmo período, não foram registrados no sistema nenhum caso de violências 
atendidas nos Conselhos Tutelares. Um levantamento feito no site do CEDCA Rio de Janeiro, mostra que existem 
124 conselhos tutelares no Rio de Janeiro, evidenciando assim, que não é a falta de demanda que provoca o não 
registro por parte dos Conselhos Tutelares.
	  Importante contraponto aos números do SIPIA para Pernambuco em 2018 são os dados da Secretaria Es-
tadual de Defesa Social (SDS) para o mesmo período. Os dados da SDS demonstram a importância do debate sobre 
a temática violência sexual contra crianças e adolescentes e o fortalecimento da política de segurança pública. 
	 A SDS registrou um total de 1.981 casos de violência sexual em 2018, identificados na Figura 17 abaixo, 
sendo 1.203 classificados como estupro de vulnerável, 302 como estupro de vulnerável por violência doméstica/
familiar, 231 como estupro, 196 outros crimes contra a dignidade sexual, 30 de estupro por violência doméstica/
familiar, 12 de prostituição/exploração sexual de vulnerável e 7 de importunação sexual. Vale salientar que os ter-
mos de classificação são próprios da SDS.  Dos casos, 1.043 foram cometidos contra crianças (com idade de 0 a 12 
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anos), portanto 53% e 938 contra adolescentes (de 13 a 17 anos), correspondendo a 47%. As crianças são as prin-
cipais vítimas da violência sexual registradas na SDS. Em relação ao gênero, 85% são do gênero feminino (1.686 
casos), 15% são do gênero masculino (294 casos) e 1% dos casos não foi identificado o registro de gênero.

	 Os locais de ocorrência das violências são diversos, conforme demonstrado na Figura 18 a seguir. Por isso, 
elencamos os 6 principais, sendo 70% identificados em residências/térreas (1.240 casos), 13% em vias públicas 
(232 casos), 4% em residências/apartamento (73 casos), 2% em propriedades rurais (31 casos), 6% foram classifica-
das como em outro local (101 casos) e 5% não foram informados (92 casos). A residência é o local onde mais ocorre 
a violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo os registros das denúncias realizadas pela SDS. Em 
Pernambuco ela corresponde a 74% das denúncias, somados os casos que aconteceram em residências térreas e 
em apartamentos. Não tivemos como identificar se os casos denunciados em propriedades rurais também acon-
teceram em residências.

figura 17 - SDS: Casos de violência sexual em 2018 

figura 18 - SDS: Local de Ocorrência da Violência Sexual 

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

Fonte: MDS, 2018 / Elaboração própria.

	 Em relação a cor da vítima, do total das denúncias 1.981, são classificadas como pardas 1.048 (52,9%), con-
siderados 416 (21,0%) como brancas, 106 (5,4%) como negras, 16 (0,8%) como amarelas, 7 (0,4 %) como vermel-
has/indígenas, 357 (18,0%) são registradas como desconhecidas e 31 (1,6%) não foram classificadas. Considerando 
que muitas vezes os agentes públicos responsáveis pelo registro dos atendimentos classificam pessoas negras 
como pardas, podemos inferir a possibilidade de um número maior de vítimas negras.
	 Quanto aos dados estaduais do campo da saúde nossa principal fonte foi a Nota Técnica (NT) elaborada 
pela área técnica de Vigilância de Violências, da Gerência de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis 
e Promoção da Saúde/ Diretoria-Geral de Monitoramento e Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis, 
Saúde Ambiental e do Trabalhador (DGVDSAT/SEVS/SES-PE), em maio de 2019, para a Campanha do 18 de maio 
em Pernambuco. A Nota Técnica parte da análise dos dados de violência sexual contra crianças e adolescentes, 
registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), no período de 2015 a 2018. A NT apresen-
ta uma estratificação “por sexo, raça/cor, tipo de violência sexual, grau de parentesco/vínculo com o agressor, sexo 
do provável agressor e encaminhamentos para a rede de proteção”. 
	 Segundo a NT, em 2018 o número de municípios pernambucanos que realizaram a notificação de violên-
cia interpessoal/autoprovocada contra crianças e adolescentes foi de 138 municípios notificantes em contraste 
com ano de 2015, cujo número de municípios que realizaram a notificação foi de 88. Especificamente sobre os 
casos de violência sexual, a NT afirma haver uma tendência de crescimento, pois passou de 48 municípios noti-
ficantes em 2015, para 87 em 2018. O número de notificações de violência sexual contra crianças e adolescentes 
(0-18 anos) em 2015 foi de 895, em 2016 foi de 925, no ano de 2017 corresponderam a 1064 notificações e em 2018 
as notificações chegaram a 1544.
	 As crianças são identificadas enquanto pessoas de 0 a 11 anos e adolescentes entre 12 e 18 anos. Entre os 
anos de 2015-2018 o total de casos de crianças que foram notificados chegou a 1549 e de adolescentes 2879, sendo 
333 crianças do sexo masculino e 1216 do sexo feminino. Já em relação aos adolescentes 114 são do sexo masculino 
e 2765 do sexo feminino.
	 Do total das notificações do período de 2015-2018, o estupro aparece em 69,9% dentre os tipos de violên-
cias sexuais, o assédio em 23,9%, a exploração sexual em 2,9%, a pornografia infantil em 2,8% e outras violências 
sexuais correspondem a 0,9%. Consideramos que a denominação assédio não é a mais apropriada, pois o assédio 
sexual costuma ser utilizado no caso de pessoas adultas, o ideal seria o uso do conceito de abuso sexual, como 
referendado pelos estudos da temática da violência sexual.
	 Quanto ao grau de parentesco/vínculo da vítima (criança do sexo feminino) com o agressor, a NT chama a 
atenção para o fato da ficha de notificação de violência interpessoal e/ou autoprovocada apresentar um rol de 18 
opções de vínculos, por isso a NT vai priorizar os três agressores que aparecem mais frequentemente. No período 
o amigo/conhecido corresponde a 214 das notificações, seguido por 159 de padrastos e 132 de desconhecidos. Em 
relação ao grau de parentesco/vínculo da vítima (criança do sexo masculino) amigo/desconhecido são 111 notifi-
cações, pai 34 e desconhecidos são 29. Os dados em relação a adolescentes do sexo feminino aparecem em 740 
o namorado, em 499 desconhecidos e em 334 cônjuge. As notificações dos adolescentes do sexo masculino são 
bem menores, se comparadas com as adolescentes, pois 49 das notificações são de conhecido, 20 de desconheci-
do e 9 são pais. Sobre o sexo do provável agressor de crianças e adolescentes 86% são do sexo masculino, 2% do 
sexo feminino, 1% ambos os sexos e 11% de ignorados ou brancos.
	 A Nota Técnica ainda trata dos encaminhamentos realizados pelos serviços que promoveram a notificação 
dos casos, destinados ao Conselho Tutelar, serviços de proteção aos direitos humanos, delegacias especializadas 
ou não, Ministério Público, Justiça da Infância e Juventude e Defensoria Pública.
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4.	 INSTITUIÇÕES QUE COMPÕEM O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS 
	 NOS MUNICÍPIOS PERNAMBUCANOS

	 Para realizar o mapeamento das instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos dos Mu-
nicípios de Pernambuco pesquisados, tomamos por referência a Resolução Nº113, do Conselho Nacional dos 
Direitos das Crianças e dos Adolescentes, de 19 de abril de 2006, que dispõe sobre os parâmetros para a insti-
tucionalização e fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente e seus três eixos 
estratégicos: defesa, promoção dos direitos e controle social.
	 Em seu Capítulo 1, no Art. 1º, define que 

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e 
integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instru-
mentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para 
a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal. 

	 Especificamente em relação ao eixo da defesa, o Art. 7º situa a atuação dos seguintes órgãos públicos: 
I	 judiciais, especialmente as varas da infância e da juventude e suas equipes multiprofissionais, 
as varas criminais especializadas, os tribunais do júri, as comissões judiciais de adoção, os tribunais de 
justiça, as corregedorias gerais de Justiça; 
II	 público-ministeriais, especialmente as promotorias de justiça, os centros de apoio operacional, as 
procuradorias de justiça, as procuradorias gerais de justiça, as corregedorias gerais do Ministério Público; 
III	 defensorias públicas, serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária; 
IV	 advocacia geral da união e as procuradorias gerais dos estados; 
V	 polícia civil judiciária, inclusive a polícia técnica; 
VI	 polícia militar; 
VII	 conselhos tutelares; 
VIII	 ouvidorias.
Parágrafo Único. Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades sociais de defesa de direitos hu-
manos, incumbidas de prestar proteção jurídico-social, nos termos do artigo 87, V do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 

	 O eixo da promoção dos direitos está previsto no Capítulo 5, em seu Art. 14 prevendo que o eixo
[...] operacionaliza-se através do desenvolvimento da “política de atendimento dos direitos da criança 

e do adolescente”, prevista no artigo 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que integra o âmbito 

maior da política de promoção e proteção dos direitos humanos.

§ 1º Essa política especializada de promoção da efetivação dos direitos humanos de crianças e adoles-

centes desenvolve-se, estrategicamente, de maneira transversal e intersetorial, articulando todas as 

políticas públicas (infra-estruturantes, institucionais, econômicas e sociais) e integrando suas ações, em 

favor da garantia integral dos direitos de crianças e adolescentes.

	 As políticas públicas que trata o Art. 14 da Resolução 113 são executadas por instituições governamentais 
e não governamentais. Quando a Resolução vai tratar do eixo do controle das ações públicas de promoção e def-
esa dos direitos de crianças e adolescentes, termina por indicar os conselhos de direitos, conselhos setoriais e os 
órgãos e os poderes de controle interno e externo. Abrindo um Parágrafo Único para estabelecer que o controle 
social é exercido soberanamente pela sociedade civil, através das suas organizações e articulações representativas. 
As instituições que responderam ao questionário da pesquisa foram: Conselho Tutelar (35%), Secretaria Munic-

ipal de Assistência Social/CREAS (25%), Secretaria Municipal de Educação (14%), Secretaria Municipal de Saúde 
(10%), Conselhos Municipais de Direitos (9%), Organizações Não Governamentais (6%) e Secretaria Municipal 
de Turismo (1%). Porém, outras instituições, programas são referendados pelas instituições pesquisadas: CRAS, 
Casas de Acolhida, Programa Saúde da Família, Polícia Militar, Delegacia Comum, Delegacia de Proteção à Criança 
e ao Adolescente, Vara da Infância e Juventude, Ministério Público, Defensoria Pública. Percebemos dessa forma, 
que estão presentes nos municípios as instituições governamentais e não governamentais que compõem os eixos 
estratégicos do Sistema de Garantia de Direitos, identificadas na Resolução do CONANDA Nº113/2006.
	 A sede física dessas instituições que responderam à pesquisa é em sua maioria de imóveis alugados (63%), 
sedes próprias correspondem a 30% e espaços físicos cedidos são 7%. Quando indagamos se as condições físicas 
da instituição são adequadas para os atendimentos, 87% dos respondentes confirmam que são adequadas e ape-
nas 13% afirmaram que não são adequadas. Quando perguntamos se há adequação em relação aos equipamentos 
de trabalho 77% responderam que sim e 23% responderam não. Os mesmos percentuais se repetem para a per-
gunta sobre a adequação do mobiliário das instituições. Quando abrimos para que falassem sobre as principais 
necessidades e fragilidades das instituições os respondentes afirmaram:

•   Apoio mais amplo da rede municipal ao atendimento;
•   Faz-se necessário um profissional técnico administrativo para suporte operacional;
•   Locomoção, estrutura física, localização, computadores, impressoras, pintura do local;
•   Moveis, divisórias para salas, arquivos, ar condicionados e cadeiras;  
•   Prédios divididos por dois serviços;
•   Falta banheiro com água e chuveiro (mais de 6 meses sem água), almoxarifado e equipamentos;
•  Não tem impressora funcionando; falta transporte e motorista, sendo necessário solicitar carros de  outros 
serviços. Sem internet e
•   Déficit de recursos humanos.

	 Sobre as formas de financiamento das instituições, os investimentos das instituições públicas são prin-
cipalmente do poder público municipal, do Fundo Municipal da Criança e Adolescente, Ministério da Educação, 
FUNDEB, FNDE. Quanto as instituições privadas a fonte de recursos são originárias de doações, parcerias com 
empresas, convênios com instituições da cooperação internacional, mas também convênio municipal e estadual.
	 Os principais tipos de violência sexual atendidos pelas instituições pesquisadas são o abuso sexual (59%), 
exploração sexual (18%), crimes sexuais pela internet (12%), pornografia (7%), turismo sexual (2%) e tráfico para 
fins sexuais (2%). As origens das demandas são diversas e consistem em denúncias realizadas pela escola (17%), 
pela própria família (16%), unidades de saúde (14%), vizinhos (11%), Ministério Público (10%), auto declaração da 
vítima (8%), CRAS (8%), CREAS (7%), judiciário (5%) e Conselho Tutelar (4%).
	 Quanto aos autores da violência, as instituições identificam os padrastos como os maiores violadores da 
dignidade sexual de crianças e adolescentes, correspondendo a 26% dos casos, seguido dos pais com 20%, vizin-
hos 18%, tios e tias 14%, primos e primas 10%, avós 8% e mães 4%. Fica evidenciado que os homens são os princi-
pais autores dos crimes de violência sexual atendidos pelas instituições pesquisadas.
	 A pesquisa também se interessou em saber sobre as equipes de atendimento das instituições. Pergunta-
dos se a equipe tinha formação especializada para os atendimentos dos casos de violência sexual contra crianças 
e adolescentes, 52% responderam que sim, 34% responderam não, 13% disseram não saber informar e 1% sem 
equipe de atendimento específico. Quanto ao instrumental para notificação, perguntamos se a instituição possui 
ficha de notificação/atendimento em casos de suspeita ou identificação de violência sexual contra crianças e ad-
olescentes. As instituições que possuem instrumental são 59% e 41% não possuem. Tal situação é preocupante 
porque revela a fragilidade nos registros dos casos que pode implicar em deficiências nos encaminhamentos e 
acompanhamentos dos mesmos, apesar de 94% das instituições afirmarem articulação com a rede socioassisten-
cial, citando principalmente:
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	 •	 CREAS
	 •	 CRAS
	 •	 Organização da Sociedade Civil
	 •	 Casas de acolhimento
	 •	 PSF
	 •	 Conselho Tutelar
	 •	 Educação
	 •	 CAPS
	 •	 Hospitais

	 A pesquisa se interessou em conhecer o atendimento específico a crianças e adolescentes em situação de 
rua e vítimas de violência sexual, considerando que esse segmento se encontra em maior grau de vulnerabilidade. 
Apenas 27% das instituições responderam que estão com casos em atendimento de crianças e adolescentes em 
situação de rua e vítimas de violência sexual e 73% responderam negativamente.
	 Sobre o atendimento as famílias das crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, 52% das institu-
ições afirmaram que desenvolvem algum tipo de trabalho também com as famílias, mas 48% responderam que 
não desenvolvem esse tipo de atendimento. Entendemos que o fato dos trabalhos das instituições não privilegia-
rem o atendimento integrado das vítimas com suas famílias pode levar para pouco impacto dos serviços ofertados 
exclusivamente para as crianças e os adolescentes. E quando indagamos sobre o tipo de trabalho desenvolvido 
com as famílias, as instituições responderam que realizam palestras, grupos com famílias, rodas de diálogos, ofic-
inas temáticas, encaminhamentos para o CAPS e CREAS.
	 Dedicamos parte dos questionamentos para entender o conhecimento das instituições em relação aos 
planos de enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes. Perguntados se o município possui 
plano municipal de enfrentamento, 55% responderam que o município não possui e 45% responderam que pos-
sui. Quando questionamos se o respondente conhece o plano municipal, 73% disseram que não conhecem e ape-
nas 27% afirmam conhecer o plano. Avançamos no questionamento sobre o plano municipal, indagando o prazo 
de execução estabelecido para o plano e as respostas foram as mais variadas:

	 •	 Anual
	 •	 30 dias aproximadamente
	 •	 2020
	 •	 2011 a 2021
	 •	 Até 2020
	 •	 Decenal
	 •	 2012 a 2017
	 •	 2024
	 •	 2020

	 As respostas quanto ao prazo de execução do plano podem indicar que pouco se conhece sobre esse in-
strumento de política pública, pois não existem experiências de planos de enfrentamento com prazo de 30 dias ou 
mesmo anual. No início dos anos 2000 os primeiros planos de enfrentamento tinham prazo de execução trienal e 
por volta de 2008 os planos passaram a ter prazo decenal. Questionamos se os planos municipais de enfrentam-
ento passaram por processos de avaliação, 73% afirmaram que os planos não foram avaliados e 27% responderam 
que foram avaliados.
	 Questionamos se os respondentes conheciam o plano estadual de enfrentamento a violência sexual con-
tra crianças e adolescentes, 62% disseram não conhecer e 38% afirmaram conhecer. Em relação ao plano nacional 
de enfrentamento, 63% não conhecem e 37% responderam que conhecem. Quanto ao Código de Conduta Ética 

de Proteção de Crianças e Adolescentes no Turismo no Estado de Pernambuco, construído no ano de 2012, per-
guntamos se os respondentes conheciam o Código e 83% disseram não conhecer e 17% afirmaram conhecer, mas 
quando questionados se realizam algum trabalho relacionado com o Código, 93% responderam que não e apenas 
7% afirmaram positivamente, relatando que realizam campanhas, oficinas, palestras e capacitações relacionadas 
com o documento do Código.

5.	 FLUXO DE ATENÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL

	 A ideia de um fluxo de atenção/atendimento surge para ajudar, principalmente as equipes técnicas das 
instituições, a visualizarem o movimento do atendimento/encaminhamentos necessários nos casos de crianças e 
adolescentes vítimas de violência sexual. Em Pernambuco, no contexto da Copa do Mundo 2014, uma ação con-
junta do Comitê de Proteção Integral à Criança e Adolescente de Pernambuco e do Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos de Crianças e Adolescentes de Pernambuco, produziu a publicação Fluxo de Proteção de Crianças 
e Adolescentes nos Megaeventos (Cedca/PE, 2014). O documento possui fluxos para as situações de: Violência 
física, sexual, negligência e abandono; tráfico de crianças e adolescentes; crianças e adolescentes desaparecidos; 
trabalho infantil formal; trabalho infantil informal; ato infracional e uso de substâncias psicoativas. Nos interessa 
aqui o Fluxo para Atenção a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Física, Sexual, Negligência e Abandono, 
por tratar da violência sexual.
	 Na pesquisa decidimos identificar o fluxo implementado pelas instituições respondentes tomando por 
referência o Fluxo organizado pelo Cedca PE. Consideramos que esse fluxo é oficial, uma vez que é publicizado 
pelo órgão responsável pela formulação, deliberação e controle da política de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente (o Conselho de Direitos Estadual). O fluxo referido é parte integrante das etapas do planejamento 
estratégico da Agenda de Convergência na Proteção Integral de Crianças e Adolescentes na Copa do Mundo Fifa 
2014 e o seu propósito foi a “consolidação e divulgação de fluxo de atendimento integrado para diferentes tipos 
de violações de direitos de crianças e adolescentes [...] construindo protocolos nas diferentes instâncias de atendi-
mento” (Cedca, 2014:4). ABaixo o Fluxo 1 - Fluxo Cedca, 2014. 
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- Permanece na família –
Entrega aos responsáveis sob Termo 

de Responsabilidade

Encaminhamento ao Centro de referência                        
Especializado da Assistência Social (CREAS)

1 – Medidas de Proteção e encaminhamentos jurídicos – sociais – 
médicos – psicoterápicas educacionais – profissionais

Encaminhamento ao Instituto Médico 
Legal (IML)

Acolhimento institucional ou inclusão 
em Programa de Proteção (PPCAAM)

Fonte: Fluxo/ CEDCA, 2014

	 O fluxo acima, ratificado pelo Cedca/PE, inicia considerando que a denúncia do caso é realizada pela família 
ou sociedade e dependendo das circunstâncias poderá ser levada para Polícia Militar, Conselho Tutelar e Polícia 
Civil (nesse caso a DPCA ou delegacia do município/delegacia comum). Tomamos esse fluxo como referência para 
os caminhos da denúncia de violência sexual contra crianças e adolescentes.
	 Para a Polícia Militar o encaminhamento pensado foi para o atendimento médico emergencial ou urgên-
cia. Da mesma forma, para a Polícia Civil o fluxo aponta para o registro da ocorrência, abertura de inquérito policial 
e encaminhamento ao Instituto de Medicina Legal (IML).
	 No fluxo o detalhamento maior foi dado para o Conselho Tutelar, sendo prevista a avaliação da gravidade 
do caso (se de alto risco ou médio risco). Nos casos de alto risco a vítima não poderá retornar para casa e será acol-
hida institucionalmente ou inserida no Programa de Proteção (PPCAAM) e nas situações de médio risco a vítima 
poderá manter-se sob a responsabilidade da família sob termo de responsabilidade. Em ambas situações, os casos 
são encaminhados para o Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS).
	 O fluxo ainda evidencia a importância do Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CRE-
AS) na atenção a crianças e adolescentes vítimas de violência, pois o fluxo indica que o CREAS aplica as medidas 
de proteção e realiza os encaminhamentos nos campos jurídicos, sociais, médicos, psicoterápicos, educacionais e 
profissionais e por último, o acompanhamento. 

	 No processo de elaboração de fluxos devemos considerar as normativas que orientam atuação das institu-
ições nas situações de violências. Todo fluxo é uma tentativa de desenhar um movimento que já sabemos não ser 
igual em todas as situações, mas que pode orientar, por exemplo, o fluxo interno de cada instituição envolvida no 
atendimento as vítimas e ainda o fluxo dos encaminhamentos externos.
	 Notadamente o fluxo do Cedca/PE, 2014, nos leva a entender que a aplicação da medida de proteção é uma 
responsabilidade do CREAS, quando o fluxo deveria apontar para o Conselho Tutelar, Ministério Público e Judi-
ciário, pois são as autoridades responsáveis por tal aplicação. Cabendo o cumprimento dessas medidas ao CREAS 
e outras instituições executoras.
As medidas de proteção estão previstas no Título II do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), nos artigos de 
98 a 102. Segundo o Artigo 98,
	 As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III - em razão de sua conduta.

	 Em seu Artigo 101 o Estatuto define que quando verificada as hipóteses acima, a autoridade competente 
Conselho Tutelar, poderá determinar as medidas de proteção de forma isolada ou cumulativa,

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;
IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção 
da família, da criança e do adolescente;
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou am-
bulatorial;
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoóla-
tras e toxicômanos;
VII - acolhimento institucional;
VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar;
IX - colocação em família substituta.

	 Dependendo da medida de proteção a ser aplicada, as autoridades competentes são o Conselho Tutelar 
(por meio de requisição), o Ministério Público (pela representação em juízo) e a autoridade judiciária (por meio de 
decisão fundamentada). Nesse sentido, o Fluxo do Cedca/PE não enfatiza o papel do Conselho Tutelar em aplicar 
a medida de proteção e o papel do CREAS de execução/encaminhamentos de algumas dessas medidas, porque 
também não podemos entender que o Centro é responsável pela realização de todas as medidas de proteção que 
sejam deliberadas.
	 Outro exemplo que indica que o fluxo pode levar para uma compreensão equivocada dos encaminham-
entos, é a parte que trata das situações de alto risco, em que o fluxo aponta para o acolhimento institucional ou 
inclusão em Programa de Proteção (PPCAAM). Nos casos de acolhimento institucional há procedimentos específ-
icos definidos pela Lei 8069/90, fruto de deliberações no campo do judiciário.
	 Apresentamos a seguir o resultado das instituições municipais acionadas pelos respondentes nas situ-
ações de violência sexual contra crianças e adolescentes. A partir da identificação dessas instituições elaboramos o 
Fluxo Vivido da Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual em Pernambuco. Denominamos 
de Fluxo Vivido, porque ele parte da experiência das instituições nos encaminhamentos dos casos.

FLUXO PARA ATENÇÃO À CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS 
DE AVIOLÊNCIA FÍSICA, SEXUAL, NEGLIGÊNCIA E ABANDONO

FAMÍLIA/ SOCIEDADE

POLÍCIA MILITAR

Atendimento médico 
emergência ou urgência 

ALTO RISCO
Não pode retornar para casa

CONSELHO TUTELAR

Avaliação da gravidade do caso

MÉDIO RISCO
Pode manter-se sob a responsabilidade 

da família

Registro da ocorrência

Abertura de inquérito policial

POLÍCIA CIVIL  
(DPCA ou  Delegacia do Município)
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FLUXO DE VIDRO

DENÚNCIA

POLÍCIA COMUM 

Instaura Inquérito Policial, 
buscando:

- Materialidade do crime e 
a autoria através de:

- Prova pericial e/ou prova 
testemunhal, resulta em:

- Indiciamento ou pedido 
de arquivamento, enviado para 

- Ministério Público

- Aplica as Medidas de proteção 
às Crianças e Adolescentes e 
Medidas pertinentes aos pais 
previstas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente

- Notifica ao Ministério Público  
Notifica o Ministério Público; 

- Art. 135 – IV do Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente.

- Acompanha o caso

Serviço de orientação e Apoio 
Especializado a Indivíduos e 
Famílias com seus Direitos Viola-
dos:

Serviço deve desenvolver um 
conjunto de procedimentos 
técnicos especializados para aten-
dimento e proteção imediata às 
crianças e aos adolescentes abusa-
dos ou explorados sexualmente, 
assim como seus familiares pro-
porcionando-lhes condições para 
o fortalecimento de sua autoes-
tima e o restabelecimento de seu 
direito à convivência 

CREAS CONSELHO TUTELAR 

Fonte:  Dados da Pesquisa. Elaboração própria

	 Os dados computados para elaboração do Fluxo Vivido apontam que a Polícia Civil é a instituição que 
mais recebe os casos de Violência Sexual, seguida do Conselho Tutelar, por serem acionadas primeiro a Polícia 
Militar, Conselho Tutelar e Policia Civil (DPCA ou delegacia do município).
	 Na realidade dos municípios é a Polícia Civil que mais recebe as denúncias de violência sexual que são di-
recionadas para a Delegacia Comum e não para uma delegacia de proteção da DPCA. Tal resultado faz sentido, na 
medida que em Pernambuco a DPCA só possui uma delegacia de proteção e duas unidades de polícia da criança e 
do adolescente, que estão localizadas em Recife, Paulista e Jaboatão, ficando as demais regiões do estado comple-
tamente desassistidas em termos de um atendimento especializado.
	 No caso da Polícia Civil, esta segue os seus procedimentos internos no inquérito sobre o crime de violência 
sexual. No Anexo 13 apresentamos o Fluxograma de Atendimento a Casos de Violência contra Crianças e Adoles-
centes elaborado pelo Cendhec (s/d). Esse fluxograma é específico para defesa/responsabilização nos casos de 
violação de direitos. Acreditamos ser interessante apresentá-lo por trazer de forma mais detalhada o papel das in-
stituições de defesa (os centros de defesa, Conselho Tutelar e polícia). Estando explícito que o papel da polícia civil 
é instaurar Inquérito Policial e apresentar o relatório final que deve ser encaminhado para o Ministério Público. A 
Polícia também notifica o Conselho Tutelar.
	 No Mapa Conceitual elaborado por Ademir Soares (2016), apresentado no Anexo 14, a parte que trata da 
polícia ainda detalha que o Inquérito Policial busca a materialidade e autoria do crime, através da prova pericial e/
ou material. O Inquérito resulta em indiciamento ou pedido de arquivamento, em ambos os casos, o documento é 
enviado para o Ministério Público.

	 A pesquisa identificou que o Conselho Tutelar encaminha os casos para o CREAS o que evidencia, assim 
como no Fluxo de Proteção do Cedca, a relevância da política de assistência social nos casos de violência sexual.
Mas o CREAS também é uma das três instituições do Fluxo Vivido que são acionadas prioritariamente nos casos 
de violência sexual, independente de também ser a instituição mais acionada pelo Conselho Tutelar. 
	 Na condição de respondente, o CREAS aponta a maioria dos seus encaminhamentos para o Conselho Tu-
telar. Há, portanto, uma forte articulação entre CREAS e Conselho Tutelar, podendo expressar o reconhecimento 
da importância do CREAS para as situações de violência ou o fato desse ser a única política efetivamente existente 
no município que executa um trabalho específico nesses casos.

6.	 RECOMENDAÇÕES

RECOMENDAÇÕES PARA O CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS 
DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES DE PERNAMBUCO – CEDCA-PE:

•   27% das instituições afirmam atenderem crianças e adolescentes em situação de rua vítimas também de violên-
cia sexual. Inserir essa particularidade na pauta de discussões do CEDCA. Buscar articular formação específica 
sobre o tema. Inserir essa demanda nos editais do fundo.
•   48% das instituições não realizam trabalhos com as famílias das crianças e adolescentes vítimas de violência 
sexual. Inserir essa demanda nos editais do fundo para sensibilizar as instituições da importância do trabalho in-
tegrado com criança, família e comunidade. Da mesma formar estimular os conselhos municipais.
•   55% das instituições desconhecem se seus municípios possuem Plano de Enfrentamento à Violência Sexual e 
73% não conhecem o Plano. O desconhecimento se expressa também na hora de informar o prazo do Plano Mu-
nicipal, anual, decenal, mensal e outros, contraditoriamente 27% afirmam que o Plano foi avaliado.
•   62% não conhecem o Plano Estadual. 63% não conhecem o Plano Nacional. Promover uma ação ampla sobre 
os planos como estratégia efetiva para o enfrentamento à violência sexual. Promover rigorosamente o monitora-
mento e avaliação do plano estadual.
•   83% não conhecem o Código de Conduta Ética de Proteção de Crianças e Adolescentes no Turismo do Estado 
de Pernambuco (2012) – 93% não realiza nenhum trabalho voltado para o Código. Promover uma ação ampla com 
a pauta do Código como estratégia efetiva para o enfrentamento ao turismo sexual.  Promover rigorosamente o 
monitoramento e avaliação do Código de Conduta.
•   80% desconhecem o Fluxo do Cedca 2014. Promover encontro para revisão do fluxo com base no fluxo vivido 
dos municípios e posterior deliberação/ resolução do Conselho.
•   A Delegacia Comum recebe maior parte das denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes. De-
liberar a ampliação do número de delegacias de proteção no estado de Pernambuco e realizar o controle do cum-
primento de sua deliberação.

RECOMENDAÇÕES PARA A REDE DE ENFRENTAMENTO:

•   27% das instituições afirmam atenderem crianças e adolescentes em situação de rua vítimas também de violên-
cia sexual. Articular essa particularidade em novos estudos e reivindicações aos governos.
•   55% das instituições desconhecem se seus municípios possuem Plano de Enfrentamento à Violência Sexual e 
73% não conhecem o Plano. O desconhecimento se expressa também na hora de informar o prazo do Plano Mu-
nicipal, anual, decenal, mensal e outros, contraditoriamente 27% afirmam que o Plano foi avaliado.
•   62% das instituições não conhecem o Plano Estadual. 63% não conhecem o Plano Nacional. Estimular ações de 
monitoramento dos planos municipais e efetivamente a rede monitorar o plano estadual, desenvolvendo instru-
mental próprio.
•   83% das instituições não conhecem o Código de Conduta Ética de Proteção de Crianças e Adolescentes no 
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Turismo do Estado de Pernambuco (2012) – 93% não realizam nenhum trabalho voltado para o Código. Promover 
disseminação do código de conduta. Promover monitoramento específico da sua execução.
•   34% das equipes de atendimento não possuem formação especializada na área da violência contra crianças e 
adolescentes. Promover grande articulação com instituições formadoras especializadas para planejar a realização 
de formação continuada das equipes. Buscar o Cedca para pensar junto a articulação.
•   Fluxo Vivido – Polícia Comum – CT – CREAS. No caso da rede continuar com seu perfil de rede mista, promover 
articulações mais próximas com os CREAS e CT e criar estratégias para aproximação com a delegacia comum. 
•   Os casos mais expressivos são de crianças vítimas de abuso sexual, praticados por pessoas da família e que ocor-
rem nas residências. Evidenciando a necessidade de se trabalhar a família na prevenção das violências. Direcionar 
estrategicamente suas campanhas para as famílias, para as crianças e para homens.
•   Para as ações de enfrentamento à violência sexual é necessário que o orçamento público assuma ampliar a 
destinação de recursos para as ações dos Planos de Enfrentamento. A Rede de Enfrentamento pautar a discussão/
formação sobre os conteúdos necessários para a compreensão do orçamento público por seus membros, porque 
não é possível fazer a discussão da política pública apartada da discussão do orçamento.
•   A Delegacia Comum recebe a maior parte das denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes. 
Planejar ações de incidência política junto ao Cedca/PE para ampliar o número de delegacias de proteção no esta-
do de Pernambuco.
•   Realizar ações de sensibilização e informação sobre o correto funcionamento do fluxo de atendimento à cri-
anças e adolescentes vítimas de violência junto aos municípios pernambucanos.

7.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Além do forte reconhecimento do Conselho Tutelar e CREAS na relação com o tema da violência sexual 
contra crianças e adolescentes, a pesquisa também aponta para um real comprometimento dessas instituições 
com esse tipo de violência. Foram elas as que mais retorno deram a pesquisa e são elas as principais acionadas para 
o recebimento das denúncias.
	 Há uma vulnerabilidade das instituições no atendimento as crianças, adolescentes vítimas de violência 
sexual e suas famílias, que se manifesta nas situações: maioria não possuir sede própria; o uso do prédio ser divi-
dido entre duas instituições; ausência de apoio administrativo; não possuir carro próprio do serviço, dependendo 
da agenda de outras; déficit de recursos humanos; de coisas básicas como água, ao mesmo tempo as instituições 
possuem uma forte dependência do financiamento municipal.
	 O uso pelas instituições de denominações diferentes para as situações de violências contra crianças e ad-
olescentes e violência sexual, impede uma análise mais global dos números de violência sexual em Pernambuco. 
Exemplo: na base de dados do CREAS aparece violência intrafamiliar; abuso sexual e exploração sexual. Os casos 
de abuso sexual são majoritariamente uma violência intrafamiliar.
	 Os números e a alimentação de sistemas (ou não, lembrando o caso do SIPIA) são particulares de cada in-
stituição, até com denominações diferentes para os tipos de violência. Essa situação contribui para invisibilizar os 
casos de violência sexual, além de não revelarem a real situação no estado.
	 Há uma produção de informações em cada instituição, pelo menos dos principais campos das políticas 
públicas (assistência social, saúde, segurança pública e outras), mas na maioria das vezes tais informações não são 
acessíveis para todas as instituições e tampouco sistematizadas e analisadas. As informações estão individualiza-
das, sem agrupamentos e muito menos analisadas, o que nos provoca a refletir sobre para que essas informações 
são produzidas, já que não há um movimento interno de informar a própria política e muito menos fomentar 
ações intersetoriais. 
	 Conseguimos, apesar da fragilidade dos sistemas, identificar os principais tipos de violência sexual, as víti-
mas, os autores, as Regiões de Desenvolvimento com maiores incidências de casos, mas mesmo assim as políticas 
não fazem uso dessas informações, produzidas no âmbito do próprio poder público, para ampliar e qualificar os 

serviços ofertados.
	 O Brasil chega a produzir um importante sistema, o SIPIA, mas a falta de operacionalização faz com que 
não saibamos a realidade das situações atendidas pelo principal órgão de defasa de direitos de crianças e adoles-
centes, o Conselho Tutelar, dessa forma contribuindo pouco para a formulação da política de atendimento e na 
assessoria a elaboração do orçamento municipal.
	 Os casos mais expressivos são de crianças vítimas de abuso sexual, praticados por pessoas da família e 
ocorrem nas residências e de acordo com os resultados da pesquisa, é a Delegacia Comum que recebe a maior 
parte das denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes em Pernambuco.
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ANEXOS:

ANEXO 1

tabela 1 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 1 
                     (Agreste Central de Pernambuco) – 2018 (TOTAL: 421)

Municípios Quantitativo Percentual

Agrestina

Alagoinha

Altinho

Barra de Guabiraba

Belo Jardim

Bezerros

Bonito

Brejo da Madre de Deus

Cachoeirinha

Camocim de São Felix

Caruaru

Cupira

Gravatá

Ibirajuba

Jatáuba

Lagoa dos Gatos

Panelas

Pesqueira

Poção

Riacho das Almas

Sairé

Sanharó

São Bento do Una

São Caetano

São Joaquim do Monte

Tacaimbó

32

06

11

0

05

08

06

02

36

62

24

0

15

03

01

07

04

138

15

04

06

06

03

26

0

01

7,60%

1,43%

2,61%

0%

1,19%

1,90%

1,43%

0,48%

8,55%

14,73%

5,70%

0%

3,56%

0,71%

0,24%

1,66%

0,95%

32,78%

3,56%

0,95%

1,43%

1,43%

0,71%

6,18%

0%

0,24%
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ANEXO 2

tabela 2 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 2 
                    (Agreste Meridional) – 2018 (TOTAL: 459)

Municípios Quantitativo Percentual

Águas Belas 

Angelim

Bom Conselho

Brejão

Buíque

Caetés

Calçado

Canhotinho

Capoeiras

Correntes

Garanhuns

Iati

Itaiba

Jucati

Jupi

Jurema

Lagoa do Ouro

Lajedo

Palmeirina

Paranatama

Pedra

Saloá

São João

Terezinha

Tupanatinga

Venturosa

49

15

72

6

23

29

39

18

10

2

10

1

3

5

8

32

*

9

1

1

14

51

10

5

16

30

10,68%

3,27%

15,69%

1,31%

5,01%

6,32%

8,50%

3,92%

2,18%

0,44%

2,18%

0,22%

0,65%

1,09%

1,74%

6,97%

-

1,96%

0,22%

0,22%

3,05%

11,11%

2,18%

1,09%

3,49%

6,54%

* Sem dados 
Registrados em 2018

ANEXO 3

tabela 3 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 3 
                    (Agreste Setentrional) – 2018 (TOTAL: 167)

Municípios Quantitativo Percentual

Bom Jardim

Casinha

Cumaru

Feira Nova

Frei Miguelinho

João Alfredo

Limoeiro

Machados

Orobó

Passira

Salgadinho

Santa Cruz do Capibaribe

Santa Maria do Cambucá

São Vicente Férrer

Surubim

Taquaritinga do Norte

Toritama

Vertente do Lério

Vertente

8

4

11

2

*

14

16

10

11

8

10

8

3

10

11

8

23

0

10

4,79%

2,40%

6,59%

1,20%

-

8,38%

9,58%

5,99%

6,59%

4,79%

5,99%

4,79%

1,80%

5,99%

6,59%

4,79%

13,77%

0%

5,99%

* Sem dados 
Registrados
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ANEXO 4

tabela 4 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 4 
                     (Mata Norte) – 2018 (TOTAL: 362)

Municípios Quantitativo Percentual

Aliança

Buenos Aires 

Camutanga

Carpina

Chã de Alegria

Condado

Ferreiros

Glória do Goitá

Itambé

Itaquitinga

Lagoa do Carro

Lagoa de Itaenga

Macaparana

Nazaré da Mata

Paudalho

Timbaúba

Tracunhaém

Vicência

19

0

1

31

11

21

0

178

1

6

8

16

10

27

17

13

*

3

5,25%

0%

0,28%

8,56%

3,04%

5,80%

0%

49,17%

0,28%

1,66%

2,21%

4,42%

2,76%

7,46%

4,70%

3,59%

*

0,83%

* Sem dados 
Registrados

ANEXO 5

tabela 5 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 5 
                     (Mata Sul) – 2018 (TOTAL: 260)

Municípios Quantitativo Percentual

Água Preta

Amaraji

Barreiros

Belém de Maria

Catende

Chã Grande

Cortes

Escada

Gameleira

Jaqueira

Joaquim Nabuco

Maraial

Palmares

Pombos

Primavera

Quipapá

Ribeirão

Rio Formoso

São Benedito do Sul

São José da Coroa Grande

Sirinhaém

Tamandaré

Vitória de Santo Antão

Xexéu

15

4

9

8

6

7

0

22

3

3

0

1

37

7

3

1

4

10

4

28

1

28

55

4

5,77%

1,54%

3,46%

3,08%

2,31%

2,69%

0%

8,46%

1,15%

1,15%

0%

0,38%

14,23%

2,69%

1,15%

0,38%

1,54%

3,85%

1,54%

10,77%

0,38%

10,77%

21,15%

1,54%
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ANEXO 6

tabela 6 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 6 
                    (Metropolitana) – 2018 (TOTAL: 642)

Municípios Quantitativo Percentual

Abreu e Lima

Araçoiaba

Cabo de Santo Agostinho

Camaragibe

Goiana

Igarassu

Ilha de Itamaracá

Ipojuca

Itapissuma

Jaboatão dos Guararapes

Moreno

Olinda

Paulista

Recife

São Lourenço da Mata

18

23

80

5

32

17

3

99

2

59

12

13

128

148

3

2,80%

3,58%

12,46%

0,78%

4,93%

2,65%

0,47%

15,42%

0,31%

9,19%

1,87%

2,02%

19,94%

23,05%

0,47%

ANEXO 7

tabela 7 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 7 
                     (Sertão Central) – 2018 (TOTAL: 83)

Municípios Quantitativo Percentual

Cedro

Mirandiba

Parnamirim

Salgueiro

São José do Belmonte

Serrita

Terra Nova

Verdejante

3

12

2

18

13

7

*

28

3,61%

14,46%

2,41%

21,69%

15,66%

--

33,73%

ANEXO 8

tabela 8 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 8 
                    (Sertão de Itaparica) – 2018 (TOTAL: 38)

Municípios Quantitativo Percentual

Belém de São Francisco

Carnaubeira da Penha

Floresta

Itacuruba

Jatobá

Petrolândia

Tacaratu

12

9

5

0

*

*

12

31,58%

23,68%

13,16%

0%

--

--

31,58%

* Sem dados 
Registrados

ANEXO 9

tabela 9 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 9 
                     (Sertão do Araripe) – 2018 (TOTAL: 244)

Municípios Quantitativo Percentual

Araripina

Bodocó

Exu

Granito

Ipubi

Moreilândia

Ouricuri

Santa Cruz

Santa Filomena

Trindade

65

19

11

2

92

*

28

4

9

14

26,64%

7,79%

4,51%

0,82%

37,70%

--

11,48%

1,64%

3,69%

5,74%

* Sem dados 
Registrados
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ANEXO 10

tabela 10 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 10 
                       (Sertão do Moxotó) – 2018 (TOTAL: 97)

Municípios Quantitativo Percentual

Arcoverde

Betânia

Custódia

Ibimirim

Inajá

Manari

Sertânia

29

6

21

15

4

6

16

29,90%

6,19%

21,65%

15,46%

4,12%

6,19%

16,49%

ANEXO 11

tabela 11 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 11 
                       (Sertão do Pajeú) – 2018 (TOTAL: 168)

Municípios Quantitativo Percentual

Afogados da Ingazeira

Brejinho

Calumbi

Carnaíba

Flores

Iguaraci

Ingazeira

Itapetim

Quixaba

Santa Cruz da Baixa Verde

Santa Terezinha

São José do Egito

Serra Talhada

Solidão

Tabira

Triunfo

Tuparetama

15

7

5

6

33

8

*

2

6

4

8

5

21

1

24

13

10

8,93%

4,17%

2,98%

3,57%

19,64%

4,76%

--

1,19%

3,57%

2,38%

4,76%

2,98%

12,50%

0,60%

14,29%

7,74%

5,95%

* Sem dados registrados

ANEXO 12

tabela 12 - Atendimentos Violências contra Crianças e Adolescentes - CREAS Região de Desenvolvimento 12 
                       (Sertão de São Francisco) – 2018 (TOTAL: 167)

Municípios Quantitativo Percentual

Afrânio

Cabrobó

Dormentes

Lagoa Grande

Orocó

Petrolina

Santa Maria da Boa Vista

0

28

23

5

13

58

40

0%

16,77%

13,77%

2,99%

7,78%

34,73%

23,95%
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ANEXO 13

FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTO A CASOS DE VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA E ADOLESCENTE 

QUEM FAZ A DENÚNCIA:
Comunidade – Familiares –  Cidadão/ Cidadã - Rede de Ensino – Creche – Rede de Saúde – 

Organizações Não Governamentais – Organizações Governamentais

Centros de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

Anônimas

Aplica as 
Medidas de 
Polícia às 
Crianças e 
Adolescentes, 
previstas 
no art. 101 (I 
ao VII), do 
Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente.

Formaliza 
para Delegacia 
Especializa-
da ou para 
Delegacia do 
Bairro

> O Ministério Público poderá ingressar com o pedido de afastamento do agressor (art. 130 do ECA  e Lei Maria da Penha), bem 
como as ações de destituição do Poder Familiar a depender do caso (art. 155 do ECA).

> Qualquer ator que receba a denúncia deve obrigatoriamente, notificar o Conselho Tutelar ( art. 13 do ECA e art. 245 do ECA)

Aplica Medi-
das Pertinen-
tes aos pais e 
responsáveis, 
previstas no 
art. 129 (I ao 
VII) do Estatu-
to da Criança 
e do Adoles-
cente.

Aplica Medidas 
Pertinentes 
aos pais e 
responsáveis, 
previstas no art. 
129 (I ao VII) 
do Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente.

Notifica o 
Ministério 
Público – art. 
135 – IV do 
Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente.

Notifica o 
Ministério 
Público – art. 135 
– IV do Estatuto 
da Criança e do 
Adolescente.

Acompanha 
o caso.

• Aplica as medidas de 
Proteção às Crianças e 
Adolescentes art. 101 (I 
ao VII do Estatuto
• Aplica as Medidas 
pertinentes aos pais Art. 
129 (I ao X) 
• Formaliza para delega-
cia de Polícia e segue os 
mesmos procedimentos 
utilizados pelo Conselho 
Tutelar.
• Acompanha o caso

• Encaminha 
para o Instituto 
de Medicina 
Legal
• Instaura In-
quérito Policial
• Apresenta 
Relatório Final

Notifica o 
Conselho Tutelar

CENTROS DE  DEFESA CONSELHO TUTELAR Delegacia Especializada 
ou Delegacia de Bairro

Quando não existe Conselho Tutelar no 
município AUTORIDADE JUDICIÁRIA
• Juizado da Infância e da Juventude

Art. 262 do Estatuto da Criança e Adolescente

Fonte: Elaborado pelo CENDHEC

ANEXO 14

MAPA CONCEITUAL - Abuso Sexual: procedimentos de justiça criminal – ADEMIR SOARES

Abuso sexual intrafamiliar

vítima

revelar

revelar

mãe/tia/professora/médico

conselho tutelar/polícia

abusador

silenciar

silenciar

repetição/impunidade

repetição/impunidade

extrafamiliar

envolve

podendo

 podem
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Polícia Civil

Inquérito Policial

materialidadee

prova pericial

indiciamento

autoria

prova testemunhal

pedido de arquivamento

instaura

buscando

através de

resulta em

envia ao 

denúncia

ação penal

Defensor

instrução processual

provas periciais e testemunhais

Promotor de Justiça

Juiz de Direito

requer arquivamento

arquivamento

envia ao

decide

aprecia 

resulta
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Sentença

absolutória condenatória

Sistema prisional


